
RECENSÔES 

Pierre Bigo-Femando B. de Ávila 
- Fé Cristã e Compromisso so
cial, Ed. Paulinas, São Paulo, 
1982, 459 págs. 
O primeiro título que recomen

da esse livro à atenção dos leitores é a 
personalidade dos seus autores e as 
circunstâncias da sua relação. No mo
mento em que as orientações pasto
rais da Igreja na América Latina são' 
discutidas e freqüentemente contes
tadas, ninguém mais autorizado do 
que Pierre Bigo e Fernando B. de 
Ávila para propor uma interpretação 
ampla, fundamentada e autêntica 
dessas orientações. Não é somente a 
sua excepcional preparação intelec
tual e profundo conhecimento do 
ensinamento social da Igreja que os 
habilita para essa tarefa. Ambos estão 
intimamente ligados à atividade dou
trinai da Igreja da América Latina 
nos últimos vinte anos no terreno so
cial, Pierre Bigo nos países de fala es
panhola, Fernando B. de Ávila no 
Brasil. A marca da sua colaboração e, 
freqüentemente, do seu estilo está 
presente na quase totalidade dos do
cumentos sociais da Igreja na Améri
ca Latina nos anos recentes. Essa co
laboração foi coroada com um traba

lho intenso e diutumo de assessoria 
durante a Conferência Geral do Epis-
copado Latino-americano em Puebla 
em 1979. Foi justamente a partir da 
publicação dos Documentos de Pue
bla que se apresentou a oportunidade 
para esse trabalho e a sua necessidade 
tomou-se urgente. A iniciativa deve-
se ao Departamento de Ação Social 
do CELAM e a redação foi acompa
nhada de perto e discutida, em suces
sivas reuniões, pela Comissão Episco
pal desse Departamento e outros pe
ritos. Pode-se dizer, pois, que se trata 
de uma obra que reflete, nas suas po
sições de fundo, o pensamento do 
Episcopado Latino-americano (a edi
ção brasileira é patrocinada pela 
CNBB), sem que isto signifique uma 
partilha da responsabilidade autoral e 
redacional, pois a concepção e desen
volvimento do texto devem-se exclu
sivamente a Pierre Bigo e Fernando 
B. de Ávila. 

É sabido que entre os Bispos da 
AL há sensíveis diferenças e até mes
mo divergências de opinião no que 
diz respeito à ação social da Igreja. 
Os documentos da Conferência de 
Puebla foram aprovados praticamen
te por unanimidade pelos Bispos pre
sentes. Mas, imediatamente após a 
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sua publicação esses Documentos 
foram objeto de vivas discussões em 
torno da sua interpretação correta e, 
mesmo, do seu texto genuíno. Não 
parece temerário afirmar que o livro 
de Pierre Bigo e Fernando B. de Ávi
la coloca, de certo modo, um ponto 
final nessas discussões. Creio que a 
leitura que aí se faz dos documentos 
de Puebla representa o nível de con
senso mais amplo que se poderia al
cançar na Igreja da ÁL em torno des
sas questões e, nesse sentido, o livro 
se constitui numa obra de referência 
obrigatória para o estudioso, e numa 
fonte segura e insubstituível para 
quem quer que pretenda informar-se 
de modo objetivo e honesto sobre a 
tão falada e freqüentemente tão de
turpada "pastoral social" da Igreja na 
ÁL. 

O título do livro define bem suas 
articulações fundamentais: a fé como 
geradora de um compromisso social 
específico, que dela recebe origem, 
sentido e alcance. Qual a natureza 
desse compromisso, qual a figura da 
realidade na qual ele é chamado a 
exercer-se, quais as normas e condi
ções do seu reto exercício? Eis as 
questões fundamentais, para as quais 
o leitor encontrará aqui respostas cui
dadosamente elaboradas, claras e 
convincentes. Trata-se de um texto 
que aUa com felicidade a severa or
dem das razões, a clareza didática e a 
eloqüência persuasiva. Á fé é conside
rada primordialmente na sua expres
são comunitária, vem a ser institucio
nal. É evidente que a responsabilida
de social, sendo assumida pelo corpo 
da Igreja, é imposta individualmente 
a cada um dos seus membros no exer
cício da sua fé pessoal. Mas, como 
exigência de fé, a responsabilidade 
social só é autenticamente pessoal se 
for eclesial. Sendo assim, é a experi

ência da Igreja como corpo social que 
se constitui em referência primeira da 
militância individual, é o seu ensina
mento, organizado em doutrina, que 
se torna normativo para o compro
misso social de cada um dos seus 
membros. Esse aspecto, de suma im
portância, é tratado exphcitamente 
na parte final do livro (IV p., cap. 12: 
"Opções pastorais") e na "Conclu
são". Seus fundamentos teóricos en
contram-se na Iia p. cap. 5: "Elabora
ção da doutrina social da Igreja". 

Da minha parte penso que seria 
desejável, nesse tempo de pluralismo 
teórico e prático no campo político-
social e depois das experiências, por 
vezes dramáticas, da Ação Católica 
em diversos países, inclusive no Bra
sil, uma explicitação mais enfática da 
distinção do compromisso pessoal do 
membro da Igreja enquanto compro
misso formalmente eclesial e enquan
to compromisso civil (político-parti-
dário, sindical, e t c . ) ou no exercício 
das suas responsabilidades de cida
dão. Nas págs. 438-442 os Autores 
distinguem entre a pastoral social 
indireta e a pastoral social direta: a 
primeira está ligada a instituições (de 
ensino, de assistência, etc...), a segun
da prescinde de instituições e assume 
a forma direta do anúncio (tendo co
mo conteúdo o ensinamento social 
da Igreja), da denúncia profética e da 
animação (de grupos e comunidades). 
É oportuno, no entanto, não esque
cer que, em qualquer hipótese, tam
bém a pastoral social direta está liga
da à instituição eclesial e esta, no 
mundo de hoje, se torna normaknen-
te visível através de instituições de 
direito civil. Como, de outra maneira, 
assegurar juridicamente a sua identi
dade? Assim sendo, será necessário 
definir exatamente a relação da pas
toral social direta com a instituição 
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eclesial pela mediação de instituições 
civis, provavelmente de um novo tipo 
mas que assegurem a presença e a 
identidade da instituição eclesial e 
sua pastoral social direta na socieda
de civil. Os A. A. reconhecem nas 
CEB's eum mínimo de estrutura ins
titucional (p. 441). É importante que 
nelas, como em outros estilos de pas
toral social direta esse mínimo seja 
definido com todas a nitidez. Com 
efeito, o grande risco da pastoral so
cial direta, dada a sua própria nature
za, é o seu progressivo distanciamen
to da instituição eclesial e, na medida 
desse distanciamento, a sua captação 
por outras formas de organização 
político-social (partidos, sindicatos, 
etc...). A esse propósito julgo oportu
no evocar, nesse primeiro centenário 
do nascimento de Jacques Maritain, a 
distinção proposta pelo grande pensa
dor católico em Humanismo Integral 
e que continuo a considerar perfeita
mente válida. Maritain distingue a 
ação do cristão en tant que chrétien 
(nela se incluem tanto a pastoral indi
reta quanto a direta) na qual a especi
ficação da ação (seu motivo e seu fim) 
é estritamente pastoral, constitutiva-
mente eclesial: é um ato da Igreja, 
implicando imia co-responsabilidade 
eclesial; e a ação do cristão en chré
tien, na qual a especificação é estrita
mente temporal (na teminologia de 
Maritain) ou político-social, constitu-
tivamente um ato do cidadão, impli
cando sua responsabihdade cívica ou 
sua co-responsabilidade em organiza
ções político-sociais ou no todo da 
sociedade política. Não aceito a acu
sação de dualismo contra essa distin
ção porque ela repousa sobre a unida
de profunda da consciência cristã que 
deve informar o agir do cristão e uni
ficar os planos legitimamente distin
tos nos quais esse agir se exerce se

gundo a especificidade própria do seu 
objeto e do seu fim, numa sociedade 
marcada pelo pluralismo político e 
ideológico. De outra maneira, como 
evitar a queda num dos dois extre
mos: ou a politização da ação pasto
ral (p. ex. na forma de um "partido 
católico") ou a sua instrumentaliza
ção por partidos e organizações de 
militância social? Julguei importante 
recordar a distinção de Maritain, por
que ela ajuda, a meu ver, a discernir 
mais seguramente os extremos tan
gentes um ao outro (como todos os 
extremos) do "integrismo" e do "ra
dicalismo", analisados magistralmen
te por Bigo e Ávila (p. 328-332; ver 
"Igreja e política", p. 119-129). 

A estrutura da obra segue, nas 
suas grandes hnhas, a já clássica tría
de do "ver, julgar e agir". A "situa
ção do homem na América Latina" 
(1? p.) é objeto do "ver, um "ver" 
que se desdobre em "perspectiva his
tórica" (cap. 1) e numa "análise da 
realidade atual" (cap. 2). O "julgar" 
se exerce em dois grandes planos: nos 
seus fundamentos, na forma de uma 
"reflexão teológico-pastoral e suas 
projeções sociais" (IR p.), e no seu 
discernimento, na forma de um ba
lanço crítico de "sistemas, ideologias 
e doutrinas" (III? p.). Finalmente, o 
"agir" é orientado para linhas de açSo 
para uma pastoral social na América 
Latina" (IV p.). A Conclusão, como 
já assinalamos, trata das "condições 
interiores da pastoral social" ou da 
personahdade cristã do agente social. 

Não é este o lugar para uma dis
cussão exaustiva de um texto tão rico 
e complexo como o que nos ofere
cem Pierre Bigo e Fernando B. de 
Ávila. Não sendo um manual ou um 
texto didático é, no entanto, um tex
to para ser refletido, estudado e dis
cutido em cursos ou sessões de estu-
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do. Lanço aqui apenas algumas "no
tas de leitura", redigidas em profun
da e fraternal comunhão de idéias e 
ideais com os autores. 

Em primeiro lugar, considero que 
o singular "povo latino-americano" 
(p. 15 e passim) permanece num ele
vado grau de generalização e seria, 
talvez, preferível falar de "povos lati
no-americanos". Nosso continente 
apresenta diversidades profundas em 
sua configuração econômica, política 
e cultural, não obstante as contingên
cias históricas que presidiram à defi
nição das atuais fronteiras dos seus 
países. Algumas nações latino-ameri
canas adquiriram todas as caracterís
ticas do Estado nacional moderno e 
sabemos que, em ciência política, o 
sentido da noção de "povo" é corre-
lativo a "nação" e "Estado". Receio 
que a expressão "povo latino-ameri
cano" possa conduzir a uma visão de
masiado simplificada do complexo 
relevo sócio-cultural e político da 
América Latina. Por outro lado, a eti-
ologia da atual situação da AL pro
posta nas págs. 15-16 não parece so
frer igualmente de uma simplificação 
excessiva? Defini-la como efeito pro
longado de uma tríplice "agressão" 
externa (revolução francesa, revolu
ção socialista, revolução mundial) 
não é ceder, de alguma forma, a esse 
vezo da literatura revolucionária lati
no-americana denunciado por Carlos 
Rangel em livro citado pelos autores 
(p. 30, n.5), que confere primazia ao 
princípio de que todos os males da 
AL são exógenos, o que supõe desde 
o início a perfeita identificação da 
entidade "América Latina", o que já 
não é fácil? É verdade que, no cap. II, 
os A. A. distinguem entre "agressão 
externa" e "agressão interna", e nas 
págs. 29-30 negam-se a optar entre as 
duas explicações em curso sobre os 

males atuais da AL: origem externa 
ou origem interna desses males. Mas, 
sinceramente, não consigo ver a utili
dade dessa categoria de "agressão" 
(elaborada, como é sabido, pelas ci
ências do comportamento), para o 
tipo de anáhse histórica, sócio-econô-
mica, política e cultural empreendida 
pelos A. A. Ela intencionaliza de
masiadamente, a meu ver, a evolução 
em cadência longa de tempo, das so
ciedades e deveria ser reservada, se 
assim se julgar conveniente, à descri
ção de conjunturas em cadência curta 
(assim, medidas protecionistas po
dem ser ditas "agressão" econômica 
em determinada conjuntura do co
mércio internacional). Seja como for, 
a excelente descrição da situação eco
nômica, sócio-política e cultural da 
AL (p. 34-77) parece conservar toda 
a sua validez e força, mesmo se limi
tarmos conjunturalmente o uso da 
catetgoria de "agressão". 

Por outro lado, penso que a utili
zação dominante da categoria de 
"agressão" limita as possibilidades de 
análise de um fenômeno tão comple
xo como foi a descoberta e conquista 
da América e a formação das socieda
des coloniais. A propósito, assinalo 
que a análise estruturalista do discur
so dos "conquistadores" lança uma 
luz nova sobre o problema do choque 
de culturas que marcou o século das 
descobertas (ver Tvetan Todorov, La 
conquête de rAmérique: Ia question 
de Tautre, Paris, Seul, 1982). Tenho 
a impressão de que os A. A. seriam 
mais convincentes se visualizassem a 
evolução histórica da AL desde o 
ponto de vista de uma historiografia 
menos marcada por categorias carre
gadas de intensa ressonância ideoló
gica, como "agressão", "dominação", 
etc... 

É justamente ao problema da 
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ideologia (cap. 5) que dedico boa 
parte das minhas "notas de leitura". 
Mas, seria muito longo discutí-lo aqui. 
Quero apenas deixar consignadas mi
nhas dúvidas a respeito da definição 
de "ideologia" proposta pelos auto
res. Se a distinção entre "ideologia" 
no sentido amplo e "ideologia" no 
sentido estrito parece inútil pois, afi
nal, "ideologia" no sentido amplo 
não é ideologia (p. 136) ela obriga, 
no entanto, os A. A. a conferirem à i-
deologia no sentido estrito uma acep
ção excessivamente negativa, que te
nho dificuldade em aceitar. Na verda
de, a "ideologia" exprime uma das 
múltiplas funções sociais do saber, 
ligada a problemas de legitiipação, 
controle e reprodução social. É, por
tanto, uma das formas de estrutura
ção do imaginário social na Unha da 
justificação de determinados interes
ses presentes na sociedade. A ideolo
gia, pois, não diz respeito ao conteú
do e, sim, ao uso social do saber. Esse-
uso social não parece visar necessaria
mente a dissimulação ou ocultação 
da realidade, assim como o interesse 
que o move é constituído por uma 
gama complexa de motivações e difi-
cibnente poderia ser reduzido, pura e 
simplesmente, à categoria de domina
ção ou hegemonia. Ideologia e verda
de teórica situam-se, por outro lado, 
em planos gnoseológicos diferentes. 
A verdade da ideologia é uma verda
de prática e diz respeito à eficácia do 
uso social do saber para os fins alme
jados por determinados interesses so
ciais. Esses, por sua vez, não se esgo
tam num projeto de dominação pura 
e simples (ao menos nas sociedades já 
relativamente evoluídas) e se inserem 
numa trama muito mais delicada e 
complexa de relações sociais. Essa 
trama encontra sua expressão simbó
lica no imaginário social em cuja esfe

ra também a ideologia tem o seu lu
gar, mas sem ocupá-la inteiramente. 
A concepção da ideologia como 
"ocultação" e "dissimulação' tem 
analogias visíveis, pelo menos para 
mim, com a concepção da religião 
como falsificação da realidade e em
buste do povo, levada a cabo pela 
casta sacerdotal e posta a serviço dos 
seus objetivos de dominação. Essa 
concepção simplista, vulgarizada pe
los racionahstas do século XVIII, foi 
refutada pelo simples advento da ci
ência e história das religiões no sécu
lo XIX. Uma história das ideologias 
está por escrever. Uma tentativa insa
tisfatória mas sugestiva é representa
da pela obra dirigida por François 
Châtelet: Histoire des Idéologies, 3 
vols.. Paris, Hachette, 1978. Châtelet, 
na Introdução geral (t. I, p. 10-13) 
mostra a insuficiência da noção de 
ideologia como "dissimulação" ou 
"ilusão compensadora" e retém uma 
concepção ampla da ideologia como 
Weltanschauung no seu uso específi
co de regular a ampla e complexa tra
ma das relações sociais numa dada 
coletividade. É uma concepção mais 
flexível, heuristicamente mais fecun
da, segundo me parece. Se consultar
mos um livro magistral e já clássico 
como o de Georges Duby (Les trois 
ordres ou Pimaginaire du féodalisme, 
Bibliothèque des Histoires, Paris, Gal-
limard, 1978) poderemos ter uma 
idéia exata do complexo tecido sim-
bóhco no qual se insere a produção 
ideológica num caso típico como o 
da sociedade feudal. Em suma, pare-
ce-mé que nas págs. 136-138 os A. A. 
fazem uso exclusivo de uma certa 
concepção de ideologia difundida pe
lo marxismo vulgar e recebida por al
guns teólogos da AL, mas que parece 
dificilmente aceitável do ponto de 
vista da história e da sociologia do sa-
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ber. Deixo em aberto essa questão. 
Aqui está, pois, um livro impor

tante, um dos poucos que vale a pena 
ler e estudar em meio a essa abundan
te literatura religiosa que está sendo 

oferecida nas livrarias e na qual nem 
tudo o que brilha é ouro. 

H.C. Lima Vaz 

Jean DELUMEAU avec Ia colla-
boration de Geneviève Baudet-
Trillat, Stéphanie Janssen-Peigné 
et Cathérine Tragnan) - Un che-
min d'histoire: chrétienté et 
christianisation. Paris, Fayard, 
1981,286 págs. 
Nesse livro o eminente historia

dor da Europa religiosa moderna ofe
rece ao leitor a continuação dos estu' 
dos iniciados com a publicação de 
Nalssance et affírmation de Ia Refor
me (1965) e que vão edificando uma 
das obras mais notáveis da historio
grafia religiosa do nosso tempo. Obra 
de rigorosa pesquisa historiográfica e, 
igualmente, de inovador esforço her
menêutico, que vem lançando novas 
luzes sobre o tão discutido problema 
das relações entre o processo de for
mação da civilização ocidental e o 
processo da sua "cristianização". Um 
primeiro balanço crítico dos resulta
dos da sua pesquisa e da fecundidade 
dos seus esquemas interpretativos fo
ra oferecido pelo próprio Delumeau 
na sua lição inaugural no Collège de 
France (1975) e no seu livro Le Chris-
tianisme va-t-il mourir? (1977; ver 
"Sintese", 11:1977, p. 107-108). 

Logo após essa primeira aprecia

ção de conjunto sobre o sentido da 
sua investigação histórica, Delumeau 
pubUca o primeiro volume da grande 
obra La Peur en Occident (XTV-
XVIII siècles) I: Une cite assiégée 
(1978), e dirige a Histoire vécue du 
peuple chrétien (2 vols. 1979). A pri
meira dessas pubUcações constitui um 
elo essencial na demonstração da 
tese fundamental de Delumeau sobre 
a "cristianização" da Europa moder
na: a tentativa das igrejas de fazer 
passar x> Cristianismo tardo-medieval 
do sincretismo popular à religião teo
lógica. 

O Prefácio do presente livro, pre
cioso como testemunho de uma evo
lução intelectual e espiritual, descre
ve o itinerário do historiador que vai 
"da história ao engajamento". Enga
jamento em favor da unidade dos 
cristãos empenhados na construção 
de uma nova figura histórica do Cris
tianismo no mundo. Essa construção, 
segundo Delumeau, deve partir da 
evidência histórica do insucesso da 
"cristianização" tal como a entende
ram as igrejas pós-medievais, e que se 
teria apoiado num deliberado desíg
nio de poder e numa pastoral do me
do (p. 7). A face histórica visível des
se insucesso é a chamada "descristia-
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nização" que, portanto, não diz res
peito a um pretendido "cristianismo" 
do povo no regime de Cristandade 
(Idade Média) mas à contrapartida 
histórica do esforço de "cristianiza
ção" das igrejas pós-medievais. 

Delumeau reúne aqui trabalhos 
diversos, obedecendo a uma ordem 
de seriação histórica e hermenêutica 
dos problemas agrupados em torno 
de dois grandes temas: de um lado, o 
fim da Cristandade medieval e, de 
outro, a aculturação cristã da religião 
popular anúnista na esteira da "cris
tianização" que se vê às voltas com o 
que é denominado "o mágico cristão" 
(p. 140-143). De resto, a reabilitação 
da religião popular vivida é um dos 
eixos da pesquisa de Delumeau. No 
fim da Idade Média o esforço secular 
de difusão do Cristianismo apenas 
atingira as camadas profimdas do in
consciente religioso coletivo e a igno
rância religiosa subsistia quase intacta 
(cap.6). As duas Reformas se defi
nem como tarefa de levar a cabo a 
implantação de uma "religião teológi
ca" que podia ser uma religião de 
"leigos" (como no caso do Calvinis-
mo), nos comportamentos e na men
talidade do povo. Eis o sentido de 
todo o esforço representado pelas 
"missões interiores" na Europa da 

Reforma católica (cap. 8). 
A Conclusão parece oferecer-nos 

a chave mais adequada para a leitura 
dos capítulos de Delumeau. Dois mo
delos de Cristianismo: a Cristandade 
com suas grandezas, suas misérias e, 
finalmente, seu insucesso histórico; e 
um novo modelo de realização histó
rica do Cristianismo do qual o histo
riador ousa traçar algumas linhas an-
tecipatórias, exatamente aquelas que 
vão em sentido oposto aos traços que 
determinaram a figura histórica da 
Cristandade e a conduziram ao seu 
declínio e ao seu fim. 

Convém ressaltar, finalmente, 
que o livro de Jean Delumeau, escrito 
como fruto de pesquisas e reflexões 
sobre a história do Cristianismo euro
peu, contém sugestões que parecem 
extremamente fecundas para o estu
do da implantação e crescimento do 
Cristianismo no novo mundo ameri
cano que emergiu para a história co
mo uma extensão da "christianitas" 
européia. Sendo um livro de história, 
oferece igualmente um modelo para a 
reflexão teológico-pastoral que se co
loca nesse "lugar" teológico por ex
celência que é a "história vivida do 
povo cristão". 

H.C. Lima Vaz 
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LIBÂNIO, J.B.: Pastoral numa 
sociedade de conflitos (Coleção 
Vida Religiosa: Temas atuais nQ 
11). Coedição Vozes/CRB, Pe-
trópolis/Rio, 1982, 242pp., 18x 
13 cm. 
O novo libro de JBL estuda, nu

ma abordagem pastoral, a situação da 
Igreja em meio aos conflitos da so
ciedade. Depois de uma introdução 
metodológica e um primeiro capítulo 
que situa a problemática, segue-se em 
três capítulos o estudo de três modos 
de abordar pastoralmente a realidade 
do conflito social. Cada um desses ca
pítulos começa por uma "fenomeno-
logia da consciência" do agente de 
pastoral, isto é, como o agente de 
pastoral explica a sociedade confliti-
va em que vive, e como procura supe
rar os conflitos. A primeira maneira 
de abordar o conflito é o que JBL 
chama a "aproximação religioso-mo-
ral" (cap.II). Segundo essa aborda
gem, o conflito é fruto do mal, seja o 
mal da vontade (pecado), seja o mal 
da inteligência (erro, ignorância). 
Sendo a Igreja mensageira da verdade 
e da virtude, a ação pastoral frente ao 
conflito se reduz a imia ação religiosa 
(instrução religiosa, pregação, sacra
mentos e outras práticas de piedade 
e tc) . A segunda maneira de interpre
tar a reaUdade conflitiva e posicionar-
se frente a ela é a "aproximação psi-
co-social" (cap.III). O agente de pas
toral atribui o conflito à patologia 
humana. Para a superação do conflito 
recorrerá conseqüentemente a uma 
terapêutica que ajude a baixar o grau 
de conflitividade social. Nessa tera
pêutica a Igreja tem importante fun
ção como "outro significativo" no 
nível da afetividade. JBL aduz, a tí
tulo de exemplo, uma série de práti
cas pastorais que exercem função te-
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rapêutica no conflito social. A tercei
ra aproximação é a "dialético-estru-
tural" (cap. IV) que expHca o confli
to a partir da existência de grupos 
com interesses objetivos antagônicos. 
O conflito é, pois, produto das condi
ções sociais criadas pelo homem. É 
um fator endógeno no processo de 
mudança social em que a sociedade 
se encontra permanentemente. JBL 
analisa os diferentes tipos de confli
to, começando pelo "conflito no ní
vel fundamental" que provém da 
não-adequação entre a realidade e a 
utopia, entre a realidade concreta e a 
possibilidade imaginada e desejada. 
Passa então aos conflitos racial, se
xual, de gerações e de classes (103-
132). 

Em cada um dos três capítulos II 
a IV, depois da caracterização da 
abordagem no prisma do agente de 
pastoral, JBL explicita o que está por 
trás dessa aproximação, ou seja, posi
ciona-se criticamente frente às expli
cações iniciais, apresentando o posi
tivo e o negativo das primeira e se
gunda aproxknações, e aprofundando 
o sentido da terceira, já que esta é a 
que ele próprio assume como correta. 
Criticando a aproximação religioso-
moral, JBL salienta a importância da 
valorização da dünensão ética do ho
mem, o que, por um lado, ressalta a 
presença da liberdade nos conflitos e, 
por outro, impede o excessivo otimis
mo de uma reconciliação universal 
intra-histórica. Entre os limites dessa 
interpretação, sobressai o desconheci
mento do sócio-estrutural que acarre
ta os demais pontos negativos estuda
dos por JBL: o duplo discurso (um 
para as classes dominantes, outro pa
ra as subalternas), a dificuldade de 
compreender o conflito no interior 
da Igreja e da Vida Religiosa, a rejei
ção de uma pastoral crítica, os arrou-



bos proféticos ou moralistas e uma 
atitude elitista. 

Nas observações críticas sobre a 
aproximação psico-social, JBL disser-
ta inicialmente sobre "o aspecto posi
tivo das práticas terapêuticas", en
quanto ajudam a diminuir o elemen
to irracional do conflito, de forma a 
deixar transparecer com mais objetivi
dade o aspecto sócio-estrutural. Além 
disso, é importante para as próprias 
lutas populares que as classes oprimi
das tenham momentos de distensão, 
consolo e alívio no constante sufoco 
em que vivem. A seguir JBL explicita 
os limites dessa pastoral que funda-
mentahnente resumem-se na ambigüi
dade das práticas terapêuticas, na fa
cilidade com que tal pastoral é presa 
da ideologia dominante, passando a 
desempenhar um papel conservador, 
alienador. São abordados o caráter 
ambíguo das práticas terapêuticas, a 
dupla pastoral, as (pseudo) soluções 
dadas ao conflito dentro da Igreja e 
da Vida Religiosa, a problemática do 
conflito arcaico/moderno, a relação 
propaganda-conflito, a rejeição ou 
recuperação da pastoral de conscien
tização, a concepção de cultura como 
fator de homogeinização, a teologia 
subjacente falta de elementos críti
cos, o modelo de sociedade e conse
qüente papel da Igreja nela. 

No cap. IV, antes das observa
ções críticas, JBL analisa as dificulda
des para entender o conflito estrutu
ral (devido ao lugar social, ao caráter 
escatológico da prática pastoral, à 
concepção conciUativa de caridade, à 
natureza do discurso da Igreja, no 
capital sünbólico reconciliador e á re
ferência à transcendência). Após a re
flexão sobre os obstáculos, JBL passa 
às observações críticas sobre a apro
ximação dialético-estrutural. Sua pri
meira preocupação é acentuar que es

sa abordagem exclui soluções à base 
de indivíduos. Daí a importância dos 
sujeitos sociais e da mudança de es
truturas. Previne também que, embo
ra no momento atual o conflito de 
classes seja o mais relevante, não é 
único nem absoluto. E, por sua vez, 
no conflito de classes tampouco o as
pecto econômico é o único e absolu
to, embora fundamental. A seguir 
mostra os caminhos seguidos por 
uma pastoral què entende o conflito 
estruturalmente (CPT, CIMI, ACO, 
CEBs, necessidade de assessoria nos 
campos das ciências sociais). Por fim, 
JBL retoma na perspectiva da aproxi
mação dialético-estrutural a proble
mática do conflito no interior da 
Igreja e da Vida Religiosa. O que ele 
escreve sobre o conflito na Igreja 
(167-222), são páginas antológicas 
por sua lucidez, clareza e profundida
de de reflexão teológica. O mesmo se 
diga do parágrafo sobre "luta de clas
ses" (222-233) que, na esquematiza-
ção da obra está, em minha opinião, 
deslocado no item sobre o conflito 
na Igreja. É antes um excurso - aliás, 
repita-se, de grande valor e extrema
mente elucidativo - que a meu ver 
ficaria melhor localizado após a ca
racterização do conflito de classes 
(122-132). 

Na conclusãao do cap. IV (237-
241), JBL intenta uma articulação 
entre as três abordagens, acentuando 
que cada aspecto tem "uma função 
própria insubstituível" (240) e cada 
uma exerce um papel de juízo crítico 
sobre as outras: "O ético sob o pris
ma do valor; o psico-social no tocan
te à presença imprescindível de ele
mentos pessoais e o dialético-estrutu
ral revela-nos os segredos dos meca
nismos sociais" (241). 

Neste livro, como já anteriormen
te em "A formação da consciência 
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crítica" e em "As grandes rupturas 
sócio-culturais e eclesiais" (publica
dos pela Vozes/CRB na mesma cole
ção), JBL demonstra sua maestria nas 
análises sócio-culturais e comprova 
novamente a relevância teológica de 
tais análises e sua importância pasto
ral. 

O livro destina-se a agentes de 
pastoral e ser-lhes-á de grande utilida
de. Na opinião do recenseador, o lei
tor menos versado em Filosofia e 
Teologia, poderia desanimar à leitura 
da introdução (especialmente), mas 
também à do cap. L Por isso, aconse
lharia a que começasse uma primeira 
leitura pelos fascinantes capítulos II 
a IV para retomá-la depois no cap. I 

e, por fun, na introdução. Assim, 
possivehnente se tornaria mais fácil, 
ao leitor menos especializado, a com
preensão das reflexões metodológicas 
iniciais, sem que, pelo esforço de de
glutição dessas páginas iniciais de 
grande densidade, viesse a perder a 
coragem de ler a obra, o que seria 
sem dúvida lamentável, pois se trata 
de um livro extremamente atual e 
inegavelmenge indispensável para to
do agente de pastoral que queira atin
gir de fato sua meta evangelizadora 
numa sociedade de conflitos. Espero 
que a recensão tenha podido compro
vá-lo. 

Francisco Taborda, SJ 
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